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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. ACUSADO EMPREENDEU FUGA AO 
AVISTAR A GUARNIÇÃO E DISPENSOU UMA SACOLA 
PLÁSTICA NO PERCURSO. FUNDADAS RAZÕES PARA 
ABORDAGEM. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem 
autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 
fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação 
ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos 
necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 
e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
2. No que diz respeito à busca domiciliar, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o 
Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio 
depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca 
da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito em questão.
3. Na hipótese, a abordagem do paciente encontra-se embasada em 
fundadas razões, uma vez que, além da existência de denúncias 
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anônimas especificadas, o paciente foi abordado em virtude de atitude 
suspeita consistente na tentativa de se evadir dispensando algo no chão, 
no momento em que visualizou os policiais. Nesse contexto, verifica-se 
que as circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o 
paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias 
entorpecentes.
4. Ademais, o contexto que autorizou a abordagem do paciente também 
revela fundadas razões aptas a justificar a busca domiciliar, traduzindo 
referida diligência em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, com fundamento em dados 
concretos, objetivos e idôneos. Desse modo, constata-se a abordagem 
policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 
ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a 
realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há falar em 
nulidade.
5. Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, é de conhecimento 
que a dosimetria está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de 
direito. No caso, a manutenção da dosimetria foi devidamente 
fundamentada, registrando que o incremento de 1/8 na pena-base em 
razão dos maus antecedentes teria observado o período depurador, 
encontrando-se suficientemente justificada a exasperação, que se deu 
em patamar adequado e proporcional.  
6. Do mesmo modo, foi afastada a atenuante da confissão "porque o 
demandante, na fase extrajudicial, alegou que o entorpecente se 
destinava ao próprio consumo para, em pretório, sustentar que a droga 
pertenceria à dona da casa, sem contribuir com a elucidação da verdade 
real, já desvendada pelo coerente relato dos policiais". Nesse contexto, é 
firme o entendimento desta Corte no sentido de que, se a confissão 
espontânea não foi reconhecida pelas instâncias ordinárias, a 
desconstituição do que ficou estabelecido ensejaria o reexame 
aprofundado de todo conjunto fático-probatório produzido ao longo da 
marcha processual, providência incompatível com os estreitos limites do 
remédio constitucional, marcado pela celeridade e sumariedade na 
cognição. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 26 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. ACUSADO EMPREENDEU FUGA AO 
AVISTAR A GUARNIÇÃO E DISPENSOU UMA SACOLA 
PLÁSTICA NO PERCURSO. FUNDADAS RAZÕES PARA 
ABORDAGEM. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem 
autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 
fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação 
ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos 
necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 
e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
2. No que diz respeito à busca domiciliar, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o 
Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio 
depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca 
da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito em questão.
3. Na hipótese, a abordagem do paciente encontra-se embasada em 
fundadas razões, uma vez que, além da existência de denúncias 
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anônimas especificadas, o paciente foi abordado em virtude de atitude 
suspeita consistente na tentativa de se evadir dispensando algo no chão, 
no momento em que visualizou os policiais. Nesse contexto, verifica-se 
que as circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o 
paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias 
entorpecentes.
4. Ademais, o contexto que autorizou a abordagem do paciente também 
revela fundadas razões aptas a justificar a busca domiciliar, traduzindo 
referida diligência em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, com fundamento em dados 
concretos, objetivos e idôneos. Desse modo, constata-se a abordagem 
policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 
ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a 
realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há falar em 
nulidade.
5. Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, é de conhecimento 
que a dosimetria está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de 
direito. No caso, a manutenção da dosimetria foi devidamente 
fundamentada, registrando que o incremento de 1/8 na pena-base em 
razão dos maus antecedentes teria observado o período depurador, 
encontrando-se suficientemente justificada a exasperação, que se deu 
em patamar adequado e proporcional.  
6. Do mesmo modo, foi afastada a atenuante da confissão "porque o 
demandante, na fase extrajudicial, alegou que o entorpecente se 
destinava ao próprio consumo para, em pretório, sustentar que a droga 
pertenceria à dona da casa, sem contribuir com a elucidação da verdade 
real, já desvendada pelo coerente relato dos policiais". Nesse contexto, é 
firme o entendimento desta Corte no sentido de que, se a confissão 
espontânea não foi reconhecida pelas instâncias ordinárias, a 
desconstituição do que ficou estabelecido ensejaria o reexame 
aprofundado de todo conjunto fático-probatório produzido ao longo da 
marcha processual, providência incompatível com os estreitos limites do 
remédio constitucional, marcado pela celeridade e sumariedade na 
cognição. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO PEREIRA DOS 

SANTOS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a tese de ilicitude das provas, alegando que a 

busca pessoal foi realizada sem a existência de fundada suspeita, conforme exige o art. 
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240, § 2º, do Código de Processo Penal, e que a invasão domiciliar ocorreu sem 

autorização judicial e sem o consentimento devidamente comprovado do morador. 

Destaca, ainda, que o ônus de demonstrar a legalidade da entrada no domicílio cabia ao 

Estado, o que não foi feito. 

Além da nulidade das provas, o agravante também questiona a dosimetria da 

pena, argumentando que a fixação da pena-base acima do mínimo legal se deu com 

fundamento em condenações antigas, que não caracterizariam antecedentes criminais. 

Sustenta, ainda, a necessidade de compensação da reincidência com a atenuante da 

confissão espontânea, nos termos da Súmula 545 do Superior Tribunal de Justiça e do 

Tema Repetitivo nº 585.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a jurisprudência 

desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente 

pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma 

proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou 

de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 

infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de 

Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).
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No que diz respeito à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão 

geral, fixou a tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 

lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados.

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 

dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 

pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 

residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser 

eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda 

maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 

da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 

dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao 

tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 

desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 

tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 
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necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que se 

demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou 

livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de 

forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de 

flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê 

acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca 

efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência 

prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a 

gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, 

denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade 

e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a 

prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do 

Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, colhe-se da sentença condenatória (e-STJ fls. 40/41):

 
Segundo o apurado, na ocasião dos fatos, os Policiais Militares receberem 
informações não oficiais de que, no endereço e local dos fatos, estaria 
ocorrendo o crime de tráfico ilícito de entorpecentes. Assim, deslocaram-se 
até o local para realizar o patrulhamento, momento no qual, o denunciado, 
visualizando a viatura policial, empreendeu fuga para o interior da 
residência e, previamente à abordagem, dispensou uma sacola plástica ao 
solo.
 

A Corte local, no julgamento da Revisão Criminal, considerou não haver 
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ilegalidade na busca pessoal e na busca domiciliar, registrando que (e-STJ fls. 29/32):

No caso, extrai-se da sentença e do v. Acórdão confirmatório análise 
minuciosa sobre o coerente relato dos policiais militares desnudando a 
mendacidade da versão exculpatória, bem como a legitimidade da atuação 
policial, pautada nas fundadas suspeitas de comportamento ilícito, aqui 
considerado o claudicante comportamento de LEANDRO, que correu em 
direção ao interior da residência com um sacola em mãos, vindo a dispensá-
la no quintal, quadro que justificou a perseguição e detenção já no interior 
do imóvel, em seguida vistoriado com autorização da moradora Márcia que, 
inclusive, foi ouvida em sede extrajudicial.
Precedentes firmados diante de situações análogas reforçam a lógica e 
racional percepção, nada justificando maior digressão sobre a nulidade 
ineditamente invocada pela Defensoria Pública: “Não há irregularidade na 
busca feita pelos policiais, uma vez que o réu, na posse de uma sacola, fugiu 
ao avistar os agentes, o que levou a uma perseguição. Além disso, ele 
dispensou uma sacola que continha drogas no chão de um quintal” (STJ, 
AgRg no HC 886898/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
DJe 12-09-2024- sem grifo no original).
“Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a busca 
domiciliar por terem fundadas razões para suspeitar de situação de 
flagrante do crime de tráfico de drogas, após o embargado ter empreendido 
fuga para o interior da residência para se furtar à operação policial. 
Precedentes deste Supremo Tribunal.” (STF, RE 1491517 AgR-E Dv/SP - 
SÃO PAULO, Relatora Ministra CARMEN LÚCIA, D Je 28-11-2024 -
grifei).
Enfim, não se depara com nenhuma das hipóteses taxativamente declinadas 
no artigo 621 do Código de Processo Penal, não se prestando a revisão 
criminal à rediscussão dos aspectos bem enfrentados no título condenatório, 
apenas a pretexto de suscitar nulidade não arguida oportunamente pela 
Defesa (diga-se mais uma vez).
Nupérrimo precedente deste Colendo Grupo não destoa, pontuando-se que 
“O questionamento do peticionário não se fixa em erro, teratologia ou 
quaisquer dos pressupostos autorizadores, valendo frisar que não há se 
confundir interpretação da prova, sua avaliação em face do contexto, com 
decisão sem lastro em elemento de convicção. De igual modo, eventual 
contrariedade à evidência dos autos, ou a texto expresso de lei deve ser 
frontal e indubitável, não comportando rediscussão da causa, pois a revisão 
criminal não é uma segunda apelação. No caso, o peticionário interpôs 
recurso, desprovido, inviabilizando-se nova reanálise. Inexiste 
enquadramento ao CPP, art. 621” (TJSP, Revisão Criminal nº 0009634-
83.2024.8.26.0000, Relator Desembargador EDUARDO ABDALLA, j. em 25-
10-2.024).
Outro não é o entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que 'A 
revisão criminal não pode ser utilizada para que a parte, a qualquer tempo, 
busque novamente rediscutir questões de mérito, por mera irresignação 
quanto ao provimento jurisdicional obtido. O que se almeja, no presente caso, 
é a reapreciação indevida do conjunto probatório, que já foi amplamente 
analisado pelo Tribunal a quo' (AgRg na RvCr 4.730/CE, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, D Je 14/9/2020)” (STJ, AgRg na 
RvCr 6231/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, D Je 
03-09-2024).
Por fim, extrai-se do título condenatório que a sanção e o regime prisional 
fechado também foram estipulados de forma fundamentada (inclusive com 
parcial redimensionamento favorável ao demandante em sede de recurso), 
com acréscimo de um oitavo (1/8) diante do quadro adverso representado 
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por antecedente desabonador certificado nos autos (no caso não alcançado 
pelo período depurador, como se extrai dos dados a fls. 65/76 dos autos 
subjacentes), sucedido de incremento de um quinto (1/5) em razão da 
recidiva específica do peticionário (que, assevere-se, voltou a delinquir 
enquanto desfrutava de livramento condicional, algo a corroborar a 
necessidade de acréscimo mais rigoroso na segunda etapa do cálculo, 
deparando-se, no mais, com condenação diversa daquela sopesada no 
incremento da basilar, peculiaridade a tornar sem sentido a alegação de bis 
in idem), sem se cogitar da atenuante da confissão porque o demandante, na 
fase extrajudicial, alegou que o entorpecente se destinava ao próprio 
consumo para, em pretório, sustentar que a droga pertenceria à dona da 
casa, sem contribuir com a elucidação da verdade real, já desvendada pelo 
coerente relato dos policiais.
Para concluir, cabe frisar que a revisão criminal não serve para buscar a 
alteração da pena, mormente porque a dosimetria decorre de entendimento 
particular e subjetivo, tal como se verifica em questões de divergência 
jurisprudencial.
Como ensina GUILHERME DE SOUZA NUCCI, “A revisão a isso não se 
presta. Quando o juiz decidir, fazendo valer sua atividade discricionária, 
justamente o processo que envolve a escolha da pena concreta ao réu, 
transitando em julgado a sentença - ou o acórdão - não há que se autorizar 
alteração, pois é uma ofensa à coisa julgada” (Código de Processo Penal 
Comentado, 14ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, pág. 1244/1245, 
grifei).
À vista do exposto, pelo meu voto, NÃO CONHEÇO DO PEDIDO 
REVISIONAL.

 

Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se que 

a abordagem do paciente encontra-se embasada em fundadas razões, uma vez que, além 

da existência de denúncias anônimas especificadas, o paciente foi abordado em virtude de 

atitude suspeita consistente na tentativa de se evadir dispensando algo no chão, no 

momento em que visualizou os policiais.

Nesse contexto, verifica-se que as circunstâncias indicadas, em conjunto, 

ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o 

paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

“amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 

pessoal, o que não se verificou no caso”. (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
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não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do 

alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 

aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 

pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Ademais, o contexto que autorizou a abordagem do paciente também revela 

fundadas razões aptas a justificar a busca domiciliar, traduzindo referida diligência em 

exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial, com 

fundamento em dados concretos, objetivos e idôneos. 

Desse modo, constata-se a abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu 

de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 

ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a realização da 

prisão em flagrante. Dessa forma, não há falar em nulidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
APONTAMENTO DE NULIDADE DAS PROVAS. DILIGÊNCIA FEITA 
PELOS POLICIAIS COM JUSTA CAUSA E FUNDADA SUSPEITA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUGA AO AVISTAR OS 
POLICIAIS. DISPENSA DE SACO COM 1.201 INVÓLUCROS CONTENDO 
COCAÍNA E 910 PORÇÕES DE CRACK. DEVIDO O PROSSEGUIMENTO 
DA AÇÃO PENAL.
1. Não há irregularidade na busca feita pelos policiais, uma vez que o réu, na 
posse de uma sacola, fugiu ao avistar os agentes, o que levou a uma 
perseguição. Além disso, ele dispensou uma sacola que continha drogas no 
chão de um quintal.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 886.898/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. DISPENSA DE DROGAS. TENTATIVA DE 
FUGA. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 2. BUSCA DOMICILIAR. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO. 
AUSÊNCIA DE ILICITUDE. 3. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE PARA 
CONSUMO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE REVELAM A PRÁTICA DE 
TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A abordagem do paciente encontra-se embasada em fundadas razões, uma 
vez que, além da existência de denúncias anônimas especificadas e do fato de 
o paciente ser conhecido nos meios policiais, foi abordado em virtude de 
atitude suspeita consistente na tentativa de se evadir dispensando algo no 
chão, no momento em que visualizou os policiais. Nesse contexto, verifica-se 
que as circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o paciente 
estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes.
2. O contexto que autorizou a abordagem do paciente também revela 
fundadas razões aptas a justificar a busca domiciliar, traduzindo referida 
diligência em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
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autoridade policial, com fundamento em dados concretos, objetivos e idôneos. 
Ainda que assim não fosse, consta que esposa do paciente consentiu no 
ingresso, circunstância que esvazia a alegação de nulidade.
3. Quanto ao pedido de desclassificação do crime de tráfico de drogas para o 
de porte para consumo, verifico que a Corte local consignou que "a 
quantidade dos entorpecentes apreendidos e sua forma de acondicionamento, 
aliando-se às demais circunstâncias em que ocorreu o flagrante" não se 
coaduna à mera posse para consumo.
Dessa forma, para desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
seria necessário o revolvimento dos fatos e das provas, o que não é possível 
na via eleita.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 868.888/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)
 

Relevante destacar, ademais, que a entrada no imóvel teria sido franqueada 

pela moradora, o que afasta o conceito de invasão, notadamente porque 

ausentes elementos que apontem para eventual coação ou irregularidade na obtenção do 

consentimento, de maneira que não se constata constrangimento ilegal a ser sanado pela 

via mandamental.

Ademais, para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de que o 

consentimento do morador não restou livremente prestado, seria necessário o 

revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável nos 

estreitos limites cognitivos do habeas corpus.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. 
POSSE DE ARTEFATO EXPLOSIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ILEGALIDADE DA BUSCA E APREENSÃO. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES EVIDENCIADAS. 
CONSENTIMENTO DO RÉU E SUA ESPOSA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Constituição da República, no art. 5º, inciso XI, estabelece que "a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial". Como se 
verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 
quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja 
consentimento do morador.
2. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.616 - Tema 280/STF - para a 
adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as 
quais indiquem a situação de flagrante delito.
3. No caso, resta caracterizada a justa causa para o ingresso dos agentes 
públicos no domicílio, pois "a diligência policial começou em face da atuação 
do serviço de inteligência da polícia que identificou o possível participante ou 
organizador da tentativa de resgate de presos do complexo prisional de 
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Trindade, sendo que através das referidas informações e averiguações 
identificaram o endereço onde referida pessoa poderia ser encontrada e 
também encontradas armas e explosivos". Ademais, a esposa do réu e o 
próprio paciente autorizaram o ingresso dos policiais na residência, tendo 
assinado documentos permitindo a busca no local.
4. Considerando o contexto fático narrado, resta configurado cenário de justa 
causa apto a legitimar a ação policial de ingresso no domicílio, pois 
precedido de investigação e diligências que demonstraram fundadas razões 
de que naquela localidade estaria ocorrendo um delito.
5. Não se verifica ilegalidade das provas pela violação de domicílio, sendo 
certo que desconstituir tal fundamento, pelo suposto vício no consentimento, 
demandaria reexame do conteúdo fático e probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 866.555/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS 
RAZÕES. BUSCA DOMICILIAR. PERMISSÃO DO PRÓPRIO 
FLAGRANTEADO. PERÍCIA NO TELEFONE CELULAR. AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal. 
Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de 
delito, ou, ainda, a diligência será lícita quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar.
2. Neste caso, o Tribunal de origem chancelou a ação policial, afirmando que 
os dois policiais militares que realizaram a prisão em flagrante e as buscas 
relataram ter encontrado o agravante em seu veículo - que estava com as 
portas abertas, após terem recebido informações acerca do comércio de 
drogas na residência do abordado.
A busca no veículo resultou na apreensão de maconha e comprimidos de 
ecstasy, além de dinheiro em espécie, uma balança de precisão e embalagens 
plásticas utilizadas para embalar drogas.
3. Quanto às buscas em domicílio, sabe-se que o ingresso regular em 
domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência 
de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade domiciliar. O ingresso também pode ocorrer mediante 
autorização de morador do imóvel, devendo o consentimento ser voluntário e 
livre de constrangimento ou coação.
4. Neste caso, verifica-se que, após a localização das drogas no automóvel, o 
agravante autorizou a entrada dos policiais em sua residência e, em suas 
alegações, não trouxe elementos que apontem para eventual coação ou 
irregularidade na obtenção do consentimento, de maneira que não se 
vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.
5. Com relação à devassa no aparelho celular do paciente, o Tribunal de 
Justiça consignou que, ao contrário do afirmado pela defesa, houve 
autorização judicial para o procedimento, conforme se pressupõe do teor do 
trecho mencionado pelo acórdão, no qual o magistrado cobra da autoridade 
policial a realização de perícia no aparelho. Eventual desconstituição das 
premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem depende de verticalizado 
reexame dos fatos e das provas, providência não comportada nos estreitos 
limites cognitivos do habeas corpus.
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6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 909.693/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA 
DE FUNDADAS RAZÕES. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSSIBILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
3. No caso, não se verifica violação ao art. 157 do Código de Processo Penal, 
porquanto a diligência está amparada em investigações realizadas com o 
intuito de apurar denúncia anônima acerca da prática do crime de tráfico de 
drogas na residência do réu. Nesse contexto, os policiais militares avistaram 
movimentação suspeita e realizaram abordagem de um usuário que admitiu 
comprar as drogas no endereço informado na notícia anônima. Além disso, 
esclareceram as instâncias de origem que a entrada no domicílio fora 
franqueada pela avó do réu, circunstância corroborada durante o 
interrogatório do agravante em juízo - oportunidade em que ele confirmou a 
permissão para buscas na residência. Tais elementos, em seu conjunto, 
configuraram a justa causa para a entrada no imóvel.
4. De mais a mais, alterar as premissas fáticas e concluir que o 
consentimento quanto à entrada na residência não foi livremente prestado, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, expediente 
inviável na via mandamental. Precedentes.
5. A decretação da prisão teve como fundamento a possibilidade concreta de 
reiteração delitiva. A propósito, destacaram as instâncias de origem que o 
agravante fora condenado definitivamente pelo crime de roubo 
circunstanciado e indiciado pelo delito de estelionato, sendo-lhe concedido o 
benefício da liberdade provisória.
Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do agente pois, 
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar 
a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.307/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)
 

Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, é de conhecimento que a 
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dosimetria está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, atrelada às 

particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente 

podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma 

regra de direito.

No caso, conforme trechos anteriormente colacionados, verifica-se que 

a manutenção da dosimetria foi devidamente fundamentada, registrando que o incremento 

de 1/8 na pena-base em razão dos maus antecedentes teria observado o período 

depurador, encontrando-se suficientemente justificada a exasperação, que se deu em 

patamar adequado e proporcional.  

Do mesmo modo, foi afastada a atenuante da confissão "porque o demandante, 

na fase extrajudicial, alegou que o entorpecente se destinava ao próprio consumo para, 

em pretório, sustentar que a droga pertenceria à dona da casa, sem contribuir com a 

elucidação da verdade real, já desvendada pelo coerente relato dos policiais". Nesse 

contexto, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que, se a confissão 

espontânea não foi reconhecida pelas instâncias ordinárias, a desconstituição do que ficou 

estabelecido ensejaria o reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório 

produzido ao longo da marcha processual, providência incompatível com os estreitos 

limites do remédio constitucional, marcado pela celeridade e sumariedade na cognição. 

No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. TRÁFICO 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 110KG (CENTO E DEZ 
QUILOS) DE MACONHA. A RELEVANTE QUANTIDADE DE DROGA É 
FUNDAMENTO APTO PARA JUSTIFICAR A ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. 
CONFISSÃO. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DEPOIMENTO 
NÃO UTILIZADO PARA CORROBORAR A CONDENAÇÃO. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
1. O entendimento firmado pelas instâncias de origem encontra-se em 
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte de que, quanto à 
dosimetria, no momento da fixação da pena-base dos crimes abarcados pela 
Lei n. 11.343/2006, o julgador deve valorar, com preponderância sobre as 
demais circunstâncias judiciais, a natureza e a quantidade da droga 
apreendida, de acordo com o que dispõe o art. 42 da referida lei. De fato, 
como se trata de crime contra a saúde pública, quanto mais nociva a 
substância entorpecente ou quanto maior a quantidade de droga apreendida 
em poder do agente, maior será o juízo de censura a recair sobre a conduta 
delituosa. Precedentes. 
2. Esta Corte é firme na compreensão de que, se a confissão espontânea não 
foi reconhecida pelas instâncias ordinárias, a desconstituição do que ficou 
estabelecido ensejaria o reexame aprofundado de todo conjunto fático-
probatório produzido ao longo da marcha processual, providência 
incompatível com os estreitos limites do remédio constitucional, marcado pela 
celeridade e sumariedade na cognição. Precedentes. 

Documento eletrônico VDA46042502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/03/2025 14:22:15
Código de Controle do Documento: c0b1868c-854e-411a-9cc5-71d0a41f35f8



3. A Corte local deixou de aplicar a minorante respeitando os critérios legais 
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, ainda, com 
observância aos pormenores da situação concreta, notadamente a mecânica 
delitiva empregada pelos acusados, indicativa de participação em 
organização criminosa. Desse modo, desconstituir os fundamentos adotados 
pelas instâncias ordinárias demanda ampla incursão no acervo fático-
probatório dos autos, tarefa para a qual não se presta o habeas corpus. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 568.569/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.) 
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 981.282 / SP
Número Registro: 2025/0046065-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00162151720248260000 15004344920188260594 162151720248260000 21107662018

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
OUTRO NOME : LEANDRO PEREIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
OUTRO 
NOME

: LEANDRO PEREIRA DA SILVA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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